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Introdução

Até o início do século passado, o assistencialismo no Brasil era li-

voluntários de recursos de algumas famílias abastadas diretamente 
-

-
cias para seus habitantes. Diversas escolas, hospitais, asilos, centros 

passaram a ser lideradas e monitoradas pelo Estado. Nesse proces-
-

-

-

-
-

-
-se que, ao longo do tempo, uma parte da responsabilidade do se-
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sociais da atualidade, o atual orçamento público poderá não ser 

-
do discutidas para ampliar a adoção dos fundos patrimoniais1 no 
Brasil como parte de uma solução para a falta de recursos públicos 

Arcabouço teórico

Uma corrente de pesquisadores, liderados pela Nova Economia Ins-
2 procura investigar se o desempenho econômico 

regras formais e informais ocorreram ao longo do tempo e foram 
assimiladas por sua população. Essa corrente defende que arran-
jos mais adequados derivam das escolhas que os grupos fazem ao 
longo de suas trajetórias institucionais. De forma geral, os pesqui-

possível nexo de causalidade no fato de que algumas regras possam 
-

bém lembrar que os trabalhos da sociologia econômica mostram a 

-

-
-
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partir do qual se emolda uma série de pactos e normas que viabili-

-
damentais para o desenvolvimento econômico.

3 que determina as rotas pelas quais 

do jogo. Em uma sociedade, mesmo nas primitivas,4 elas desenham, 
-

só se tornam viáveis5

quadro mais geral que veicula os arranjos institucionais.

-

profundamente enraizados na sociedade e que desempenham um papel importante na 
determinação de como as pessoas se relacionam entre si e como elas aprendem e usam seu 

-

Diversos antropólogos como Mauss, Colson, Posner descrevem que a troca não é algo 

-

regras formas e da execução, bem como a maneira pela qual elas evoluem. 
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gras, normas, rotinas, estruturas e esquemas) difundidos, adotados, 
adaptados e moldados ao longo do tempo, capazes de alavancar o 
crescimento econômico. Sugere que algumas mudanças institucio-

-
-

6

7

-

que indivíduos assimilam mais rapidamente as mudanças. Tais ar-
ranjos seriam, então, a principal razão para entender os motivos do 

ou da estagnação de outras. Sugere-se que, ao longo do processo de 
mudança de regras seja possível estruturar uma trajetória protago-
nista8 entre uma situação hipotética “A”, reconhecida como defasa-

Essa situação é potencializada quando há grande insegurança econômica, incerteza ju-
 tecnológico. Por exemplo, alguém que acha que seu 

produto vai ser roubado, expropriado ou sobretaxado não tem qualquer incentivo para 
-

política diferente. 

Para melhor explorar a teoria, Daron Acemoglu examina no livro 
 as diferentes trajetórias de desenvolvimento das Co-

-
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da, e uma situação meta “B” mais avançada ou como “um ambiente 
institucional mais estável”
ilustra essa proposição.

 

“Boas instituições”
(atributos

institucionais
teóricos desejados)

“Más instituições”
(atributos

institucionais
teóricos não
desejados)

Pior
(desempenho

das organizações)

(A)

Melhor
(desempenho

das organizações)

(B)

Trajetória
Protagonista

AMBIENTE
INSTITUCIONAL

TEÓRICO DESEJADO

AMBIENTE
INSTITUCIONAL

DEFASADO

-
9 ao longo do tempo se trans-

-

-
sos, clientes, por adequação social e por adequação econômica. E 

que em conjunto constituem uma área reconhecida da vida institucional: fornecedores-

que produzam serviços similares”. Para esses autores, em campos organizacionais, os es-
-

sultados, cultura e estrutura à homogeneidade. Essa homogeneização pode ser também 
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10 -
líticas quanto da questão da legitimidade, podendo ser: formais ou 

-

-

promulgam regras normativas11 sobre comportamento organizacio-

-
dos modelos.

Na próxima seção, será apresentado um relato de como as mudan-
-

res no setor em quatro principais perspectivas: cultural, político, 
regulatório e governança, utilizando um modelo geral baseado em 

representam referenciais ritualizados a serem seguidos de forma que passam a ser menos 
-

-

centros de desenvolvimento e replicação de normas organizacionais. Já a constituição e o 
-
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Espera-se que os maus
jogadores sejam punidos

Há maior pressão para que
sejam promovidos ajustes nas

regras formais e informais

Gera melhoria
no desempenho
da economia!

A existência da institucionalidade
correta reduz o custo de transação,

proporciona maior segurança jurídica,
favorece inovações e amplia o
desempenho das organizações

As regras vigentes e as organizações
existentes favorecem o desenvolvimento

de um ambiente de negócios mais
estável e geram crescimento econômico!

INSTITUIÇÕES 
(regras) 

A eficácia dos mecanismos
de execução sofrem influência

das mudanças institucionais

MUDANÇAS CULTURAIS/VALORES

MUDANÇAS NO AMBIENTE POLÍTICO

MUDANÇAS NO MARCO REGULATÓRIO

MUDANÇAS NA ESTR. GOVERNANÇA

As mudanças institucionais
promovem o aperfeiçoamento

dos participantes

ORGANIZAÇÕES
(jogadores) 

(S)O arranjo institucional
é adequado?

(N)

(N)
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Mudanças institucionais no 
setor filantrópico no Brasil

Utilizando o arcabouço teórico da última seção, serão explorados 

-
pico. Utilizando-se dos estudos da historiadora e assistente social 

-

5ª fase
Coordenação

do
engajamento

civil e
governança

6ª fase
Fundos

permanentes /
endowment

1ª fase
Estruturação
de grandes

projetos
religiosos

filantrópicos

2ª fase
Regulação
estatal e

supervisão
pública

3ª fase
Constituição
Federal de

1988 e seus
impactos

4ª fase
Proliferação
das OSC e

financiamento
público de
projetos

|--1550-1920--| |-- 1920-1985 --| |-- 1985-1993 --| |-- 1993-2010 --| |-- 2010-2017 --| |--- 2018-hoje ---|

CARITATIVA
BEM-ESTAR

SOCIAL ENDOWMENTATIVISTAINCLUSIVAASSISTENCIAL

Fonte: 

Assumindo sua veracidade, a narrativa supracitada sugere que seja 
possível segregar no tempo fases12 delimitadas por mudanças insti-
tucionais, o que será explorado a seguir.

-
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Principais mudanças institucionais  
na filantropia no Brasil

1ª fase: Filantropia caritativa

Filantropia católica (do século XVI ao XIX)

pontos do país eram pautadas pelo modelo da esmola.13 Vale citar 

doação de terras e bens14 para auxiliar a estruturação de projetos 

assistenciais liderados pela Igreja Católica. As principais organiza-

institucionais formais impostos pelo Estado. Ao longo do tempo, 

-

ram muito relevantes para os habitantes dos municípios onde se 

localizavam. Eram um diferencial para sua população. E um ponto 

-
-

sericórdia, em operação desde o século XVI, inicialmente dava dotes aos órfãos e caixão 
para enterros. As obras pias eram localizadas junto aos conventos e às igrejas das grandes 
cidades e foram ampliadas durante os séculos XVI a XIX em grandes centros urbanos. 

de heranças de famílias abastadas da corte.

Nesses casos, para assegurar a renda para a instituição religiosa e a aplicação correta 
dos recursos, algumas regras informais foram impostas pelos próprios doadores e outras, 
ainda, pela Igreja, que impediam a venda dos imóveis e resultava na formação de uma 
reserva patrimonial perene, em ativos reais inalienáveis, que gerava renda e patrimônio 

que era considerado renovável. Com o passar das décadas, para reduzir o custo de manu-
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importante a ser reforçado – ao longo dos anos foi construída uma 

-
mético) de um modelo de caridade existente na Europa replantado 
no Brasil.

Filantropia higiênica (fim do século XIX ao XX)

-
tativas e mutualistas, surgiram novos conjuntos tipológicos, am-
pliando o modelo político e econômico do setor. Em um período 
de grande crescimento, a tarefa de construção da república, de um 
“Brasil moderno”, implicava a reorganização15 da degradante vida 
social urbana das grandes cidades, constituídas em sua maioria por 
escravos livres, pobres e imigrantes. Nesse contexto, desenhou-se 

forma acelerada e com uma nova roupagem. Em nome de proteger 
-
-

16 mas também seu 

A partir da segunda metade do século XIX e início do século XX, para proteger as 
grandes cidades contra a insalubridade e a coletividade contra as enfermidades, a medicina 

-



Da caridade aos fundos patrimoniais: evolução das atividades filantrópicas no país

165R. BNDES, Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 153-222, dez. 2019

A instituição de políticas de universalização do atendimento pelo 
17 para 

permitir o atendimento ao público geral. Percebe-se, no período, 
a maior coordenação do Estado “patrimonialista” para utilizar as 

-
vo) de uma política social, ainda que restrita aos grandes centros 

-
cas dessa época era que a ação se mantinha liderada pela iniciativa 
privada ainda com regramentos institucionais bastante informais.

2ª fase: Filantropia assistencial

Disciplinadora (1930-1945)

18

mudança foi o início do regime do presidente Getúlio Vargas. O 

-

-

-

de mecanismos tradicionais de comando e controle, tanto regulando o que poderia ou não 
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quase toda voltada à busca pelo enquadramento nas normas técni-

-

atribuídos às entidades beneméritas. Inicia-se nesse período no Bra-

sobre qual é o papel do Estado nesse setor. Ressalta-se que a transfe-

um referencial público – de estruturar uma ampla política públi-

ca concatenando esforços públicos e privados. O que o governante 

buscava era poder. No período, o Estado exerceu um papel secun-

-

sentantes do Estado, a Caixa de Subvenção. Foi também necessá-

rio regular o reconhecimento de “utilidade pública”, por meio da 

seria ou não aceito. A regra do jogo era clara: o Estado escolhia 

seus benfeitores, distribuía verbas e, em troca, recebia poder po-

-

tantes da sociedade civil em substituição da Caixa de Subvenção. 

-
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a institucionalização evolui, no período, de um organismo estatal 
-

da participação civil, o poder ainda era centralizado no Executivo. 

demanda social se apresentou de maneira inadiável: reorganizar o 

Filantropia de clientela (1946-1963)

Com a queda de Vargas e a retomada do Estado de direito e a pro-
-

sociais nesse período vai ser estimulada também pela Constituição 
-

-
ciada pela legislação estadunidense,19 amplia-se a possibilidade de 

-

-

no Imposto de  Renda Pessoa Física Federal. A referida lei passou a permitir, à época, 
uma dedução do valor da doação para determinados tipos de 

e ampliando essa política tributária. Assim, as  abrangem entidades educacio-

ambiente, entre outras.
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-

a retomada de  Vargas, o Estado reforça a política previdenciária e 
-

tadoria, fortalecendo o protagonismo do Estado no assistencialis-

governo central. Nesse contexto, há uma redução do simbolismo 
-
-

cas com a população foi enfraquecido.

Filantropia profissionalizante (1964-1984)

Durante o regime militar no Brasil, o Instituto Nacional de Assis-
20 aten-

dimento médico para os trabalhadores com carteira assinada que 
-

21 o registro geral 

-

as lacunas do sistema público de saúde. A população passou a entender que os hospitais 
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terceiros a execução de atividades sociais e avoca para si a coorde-

-

A coordenação pública restringe-se à ação cartorial – reconhecendo 

-

res entre o governo central e o local. Essa tentativa de formalizar, 

3ª fase: Filantropia do bem-estar  
social (1984-1993)

-

ríodo de grande crescimento da sociedade civil no Brasil. A Consti-

forte caráter social.22 Tem-se, a partir de então, um embate com a 

23 -

de direitos sociais. Essa inspiração no Estado de bem-estar social leva à ideia de que, a 

-

possível a partir da implementação de uma estrutura de gestão prevista por conselhos de 
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24 

como direito do cidadão e dever do Estado. É reforçada nesse pe-

ríodo a visão de que o governo é responsável pelo desenvolvimento 

e pelo bem-estar social da população. Ademais, aumenta a crença 

de que, como já paga impostos elevados, a população não precisaria 

mais contribuir para os papéis públicos, para auxiliar causas sociais, 
25 O elo passa a ser entre o 

cidadão amparado pela nova Constituição e o Estado protetor, do 

bem-estar social.

4ª fase: Filantropia inclusiva (ou do terceiro setor – 
1995-2010)

Nesse período, houve um grande avanço na perspectiva regulatória. 

O Plano de Reforma do Aparelho de Estado no Brasil de Bresser 

-

ministração pública de tipo burocrática por outra de tipo gerencial. 

Como resultado, o escopo de atividades permitidas da organização 

Contudo, na prática, a legislação imposta não consegue apoio estatal para sua opera-

-
ferindo para os municípios sua execução. 

-

o setor.
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26 Novos atores passaram 
a liderar algumas atividades que, no passado, eram organizadas ape-

-
27 -

melhados aos do setor privado do que do setor público. O número 

conselho gestor do INSS pretendia integrar a participação da so-

o antigo CNSS) tendo caráter deliberativo. Trata-se de um novo 

políticas públicas, a arena política se dividia entre “focalistas” e “uni-
-

A ampliação do escopo da execução dos projetos e serviços voltados à efetivação dos 
-

da sustentabilidade das OSCs teve como um de seus impulsos iniciais a ideia de criação 
de um fundo público autônomo – operacionalizado e gerenciado paritariamente entre a 
sociedade civil e o Estado – para oferecer recursos livres ao desenvolvimento institucional 

de colaboradores e ao desenvolvimento de capacidade gerencial. Outra estratégia para 

fundos patrimoniais permanentes ou ), por meio dos quais os excedentes 

Um importante marco desse período foi a discussão e a estruturação de uma lei or-
-

-
reito do cidadão e dever do Estado, prevendo uma ação de gestão mais descentralizada e 

subvenção às entidades fantasmas autorizadas e reconhecidas como de utilidade pública, 
assim como uma série de esquemas de empresas e empreiteiras envolvidas na execução de 
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do de Filantropia28

-

houve uma intensa reestruturação do vínculo entre o Estado e as 
entidades do terceiro setor, por meio da criação de novos formatos 
organizacionais.29

-
-

centivado que a iniciativa privada deveria colaborar com o Estado 

-

-
-

-
cursos e eventual resultado operacional integralmente no território nacional e manuten-

-

-

perceberem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou equivalentes remunera-
ção, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou títulos, em 

-
do ou subvencionando projetos socais voltados principalmente para o enfrentamento da 
pobreza ou para o atendimento infanto-juvenil.
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-

5ª fase: Cultura da filantropia  
governada (2010-2017)

As políticas públicas que se aplicavam ao setor não lucrativo eram 
antiquadas e inadequadas. Elas não davam conta de fenômenos novos 
como a responsabilidade social do setor privado empresarial e as rela-

os avanços institucionais foram expressivos.30 Houve a consolidação 
do diálogo com as OSCs por meio da plataforma por um novo marco 
regulatório para as OSCs, assim como em diversos espaços de debate 
internos e externos ao governo – fóruns nos quais a relação de parce-
rias entre Estado e OSCs foi trazida ao debate público. A atividade 

31 capaz de criar um tipo 

-

aprimorando o engajamento dos diferentes atores em geral. A partir 

incorporando instrumentos de governança, propondo maior transpa-

Nesse novo paradigma – de uma nova gestão pública, – o Estado assume uma função 
estratégica por meio de uma rede articulada de agentes que promoverão a sinergia entre 

-

-

multilateral entre o Estado e a sociedade organizada.

Novas tecnologias e conceitos como plataformas digitais de 
 e -
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e Colaboração32

dos recursos públicos.

6ª fase: Fundos patrimoniais  
(2018-momento atual)

Diversas estruturas similares à dos fundos patrimoniais permanen-
 já vinham sendo discutidas33 no 

-
sou a ser mais bem articulado. Vale lembrar que o conceito básico de 
um fundo patrimonial é o de um fundo34 restrito, cujo valor do prin-
cipal nele aportado deve ser preservado e investido. Apresenta uma 
estrutura própria e um conjunto de regras que disciplinam sua gestão 
e governança, de modo a estabelecer de maneira clara a política de 

A tradução literal mais aceita para o termo  é “dotação”, o que remete ao 

dinheiro a uma causa, criando um 

Veio atender e adequar-se aos comandos da Lei de Responsabilidade Fiscal 

 não 
se confundem com fundos de reserva, que buscam garantir o orçamento da entidade por 

para o correto funcionamento de qualquer . É ela que proporciona o equilíbrio 

capaz de proporcionar o crescimento que transforma pequenos fundos s ro-
bustos. Atualmente, as regras de resgate são em geral estabelecidas por meio de um valor 

 são criados para 
sustentar um propósito perpetuamente, mas não podem ser tratados como uma espécie de 
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investimentos e as formas de utilização que assegurem35 a aplicação 

listados os principais elementos de um fundo patrimonial permanente.

8. Estatuto: determina 
comoas entidades são 
estruturadase como podem 
destinar seusesforços para 
o cumprimentode suas 
finalidades institucionais.

9. Estratégia e 
Política: a 
estratégia deve ser 
aprovada pelo 
board e ser 
divulgada para 
toda a 
organização.

4. Comitê de 
Investimento: 
responsável por 
recomendar ao 
Conselho de 
Administração a 
política de 
investimentos e as 
regras de resgate 
e de utilização 
dos recursos.

3. Conselho de 
Administração: O Conselho 
de Administração da 
organização gestora de 
fundo patrimonial é composto 
usualmente por, no máximo, 
sete membros remunerados e 
possibilita a admissão de 
outros membros sem 
remuneração, sendo 
assegurado assento no 
conselho para doadores 
mais representativos.

2. Diretoria: responsável pela implementação 
das deliberações do Conselho Administrativo 
recomendações do Comitê de Investimentos 
e eventualmente, Conselho Fiscal, o 
monitoramento dos prestadores de 
serviços (gestores) e o fornecimento das 
informações necessárias para os trabalhos do 
Comitê de Investimentos e 
Conselho Deliberativo.

6. Conselho Curador: responsável por decidir o 
direcionamento dos ativos e escolher os gestores 
no mercado.

Governança
do Fundo

Patrimonial

1/2. Administração
(trustee)

3. Conselho de
Administração

4. Comitê de
Investimento

5. Consultoria
de Risco e
Auditoria

6. Conselho
Curador / Comitês

Temáticos

7. Partic.
doadores
no board

8. Estatuto
Social

9. Políticas
Operacionais

10. Conselho
Fiscal/Auditoria

(trust)

10. Conselho Fiscal:
controle acessório cujo 
objetivo é fiscalizar a 
gestão financeira do 
endowment do ponto de 
vista contábil e fiscal.

1. Patrimônio segregado: 
a propriedade (ownership) é 
segregada dos gestores 
operacionais e financeiros. Há, 
portanto, uma dimensão temporal 
de perenidade que lhe é intrínseca, 
a ideia de que é preciso blindar, 
de alguma maneira, os 
recursos existentes.

5. Assessoria de 
Risco (ou Comitê 
de Investimento 
e Risco) e 
auditoria externa

7. Doadores/Engajamento Civil: É fundamental o
engajamento dos doadores.

tipos de : os  

parcela das receitas decorrente de sua aplicação pode ser disponibilizada para a instituição 
-

, em que a utilização do valor total 
principal deve ocorrer durante um período preestabelecido, dado que esses fundos não são 
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-

o Termo de Execução de Programas). Teoricamente, as principais 
vantagens dessa dispendiosa estrutura estão relacionadas com o 
objetivo de torná-los menos dependentes de verbas públicas e com 

-
-

neráveis a crises econômicas) e recursos para a manutenção de suas 
atividades no longo prazo. A seguir são listados alguns exemplos 

Endowments 
educacionais

Os fundos patrimoniais mais conhecidos do mundo 
são aqueles vinculados a universidades, em especial às 
universidades norte-americanas e inglesas. Exercem um 
papel relevante no sistema de ensino superior desses 
países, gerando diversos impactos sociais e econômicos.

Endowments vinculados 
ao setor de saúde

Os rendimentos provenientes dos endowments 
podem financiar não apenas a construção de hospitais 
e de novas alas hospitalares (que também podem 
ser custeadas por meio de doações específicas), 
mas também, por exemplo, a expansão de serviços 
ambulatoriais e o desenvolvimento de pesquisas de  
novos medicamentos.

Recursos de multas e 
Termos de Ajustes de 
Conduta

No Brasil, bens apreendidos vêm sendo destinados para 
instituições filantrópicas e ou de apoio ao combate 
de crimes

Recursos apreendidos 
(produtos de crime)

O caso mais relevante foi o perdão concedido pelo 
governo alemão ao governo polonês condicionado 
à doação dos recursos à Fundação de Cooperação 
Polaco-Alemã (Foundation for Polish-German 
Cooperation).

Perdão de dívida 
externa

O caso mais relevante foi o perdão concedido pelo 
governo alemão ao governo polonês condicionado à 
doação dos recursos à Fundação de Cooperação Polaco-
Alemã (Foundation for Polish-German Cooperation).

(Continua)
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(Continuação)

Fluxo de renda 
controlados pelo 
governo

Como exemplo citam-se a destinação da CIDE e os 
recursos das loterias federais. Parte dos recursos 
de loteria é destinada para fundos públicos, como 
o financiamento estudantil, o Fundo Penitenciário 
Nacional, o Fundo Nacional da Cultura e Fundo 
Nacional da Saúde

Assistência social Fundos patrimoniais com objetivo de apoiar projetos 
assistenciais geridos por  terceiros. Como exemplo cita-
se a Bill and Melinda Gates Foundation, constituída pelo 
criador da Microsoft, que busca soluções para a fome e 
a pobreza extrema nos países em desenvolvimento.

Endowments vinculados 
à proteção ambiental

Destinados a fomentar o desenvolvimento de atividades 
sustentáveis de base florestal no Brasil, o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF), desde 
2010, quando foi regulamentado, vem apoiando 
projetos de desenvolvimento florestal na Amazônia, 
Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica

Common fund Trata-se de organizações que trabalham com a gestão 
dos fundos patrimoniais, buscando melhores estratégias 
de investimentos e de gerenciamento de recursos 
de terceiros. São exemplos nos EUA, o Endowment 
Institute e o National Endowment for the Arts

Contratos de  
escrow account

As partes determinam as condições em que os recursos 
depositados em referida conta bancária podem ser 
utilizados, e a instituição financeira é responsável por 
aplicar e liberar os recursos na forma estabelecida nesse 
tipo de contrato

Movimentos políticos Movimentos políticos também criam endowment 
funds com o objetivo de garantir a renda necessária 
para financiar por um longo período a promoção de 
suas ideologias

Privatização Diversos exemplos internacionais (Alemanha, França, 
Itália) e no Brasil (privatização da Vale) vêm destinando 
parte de recursos de privatizações para a estruturação 
de novos fundos permanentes.

Não há dúvidas de que o período atual inaugura uma nova fase de 
transformação para o setor com o aumento do custo de transação, o 
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físicas. Em outros países acontece o contrário. Espera-se que o au-

-

Já com relação ao marco regulatório, inicialmente o Projeto de 

-

-

dobramentos, entre outras iniciativas.36

-

-

trimônio, ampliava o escopo para demais setores que não o de 

Um histórico da evolução do marco regulatório é apresentado na 

-
-
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Visava autorizar a criação de fundos patrimoniais nas instituições federais de ensino, com o objetivo 
de, entre outros: (i) reforçar e preservar o patrimônio da instituição; (ii) tornar-se uma fonte vitalícia de 
recursos, constituindo uma alternativa não onerosa para incrementar seu orçamento; (iii) financiar 
pesquisas e programas de extensão associadas à inovação e ao desenvolvimento tecnológico de 
interesse geral, bem como bolsas de estudos e prêmios por destaque acadêmico nas áreas de 
inovação e tecnologia; e (iv) conservar e modernizar a estrutura física e intelectual da instituição.

PL 4.643/2012 e substitutivo da Câmara dos Deputados

PL 16/2015 do Senado Federal

Substitutivos 1 e 2 ao PL 16/2015

PL 3.612/2015, apresentado ao Plenário em novembro de 2015

PL 6.775/2016, apresentado ao Plenário em novembro de 2016

MP 851/2018,  apresentada ao Plenário em novembro de 2018

Lei 13.800,  aprovada em 4 de janeiro de 2019

Previa adicionalmente: (i) a possibilidade de dedução fiscal para pessoas físicas e jurídicas com 
tributação baseada no lucro real a partir do exercício fiscal seguinte ao da publicação da lei, 
observados os limites de dedução já estabelecidos pela legislação vigente; (ii) necessidade de 
segregação do patrimônio em uma pessoa jurídica distinta. Esse projeto inova em relação ao 
PL 4.643/2012 ao estabelecer que os fundos patrimoniais serão isentos de tributação federal, inclusive 
quanto ao valor das doações recebidas e aos rendimentos e ganhos auferidos a cada exercício fiscal.

Fundos patrimoniais vinculados não terão personalidade jurídica e deverão ser constituídos sob o 
regime jurídico aplicável aos patrimônios de afetação, semelhante ao atualmente estabelecido para os 
fundos de investimento imobiliário (disciplinados pelos arts. 6º e 7º da Lei 8.668/1993). Com isso, o 
endowment seria um ente despersonalizado cujo patrimônio ficaria sob a propriedade fiduciária da 
instituição a ele vinculada, mas sem se comunicar com o patrimônio desta.

Regulamentava a criação de fundos patrimoniais para apoiar instituições privadas sem fins lucrativos 
nas áreas de educação, saúde e assistência social e instituições públicas de ensino superior. Além de 
personalidade jurídica autônoma para o endowment e regras de governança e transparência, esse 
projeto previa a necessidade de realização de licitação, com ao menos cinco interessados, para a 
escolha de uma instituição financeira para gerir os recursos do fundo.

Dispõe sobre a criação e o funcionamento de fundos patrimoniais vinculados às instituições públicas e 
às privadas de interesse público sem fins lucrativos. Esse projeto previa que os endowments deveriam 
distribuir apenas os rendimentos e ganhos finaneiros auferidos quando não houvesse a destinação 
expressamente definido em seu estatuto.

A MP previa a forma de aprovação de políticas de gestão, investimento, resgate e aplicação dos 
recursos do fundo patrimonial; e vedação de destinação de recursos à finalidade distinta da prevista no 
estatuto e de outorga de garantias a terceiros sobre os bens que integram o fundo patrimonial; 
obrigatoriedade de instalação de conselho de administração (CA) e de conselho fiscal (CF) e, para 
fundos patrimoniais que tenham patrimônio superior a R$ 5 milhões, de conselho de 
investimentos (CI), bem como as regras de composição, funcionamento, competências, 
forma de eleição, entre outras propostas.

A lei estabeleceu salvaguardas para os doadores, como impedir que os montantes doados sejam 
destinados a finalidades distintas das previstas nos acordos firmados entre as instituições beneficiadas 
e o doador oferecer atributos relevantes, como mecanismos legais que melhoram a gestão dos fundos 
patrimoniais. Foram vetados todos os três artigos que tratavam de incentivos fiscais para doadores 
da MP 851/2018.

Fonte: Elaboração própria.
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Implicações do estudo e debate

Não há dúvida – a história importa. O resgate histórico e estrutura-
do é bastante rico e disponibiliza insumos para o aprofundamento 

Brasil. Destacam-se dois pontos:

setor entre as principais fases estudadas com base no históri-
co discutido em cada uma das perspectivas estudadas. Nota-se 

-

Mas, de uma forma geral, o setor registrou grandes mudanças 
em suas regras formais e informais. Nossa percepção é de que 
o excesso de mudanças de regras no setor proporcionou uma 

melhoria operacional em seus processos.

 Apesar da imposição de novas regras, ditas como “mais avan-
çadas”, na prática, não houve o registro de avanço por par-

-

estável”), parece estar muito distante  Um diagrama é apre-
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5ª fase
Coordenação

do
engajamento

civil e
governança

6ª fase
Fundos

permanentes /
endowment

1ª fase
Estruturação
de grandes

projetos
religiosos

filantrópicos

2ª fase
Regulação
estatal e

supervisão
pública

3ª fase
Constituição
Federal de

1988 e seus
impactos

4ª fase
Proliferação
das OSCs e

financiamento
público de
projetos

|--1550-1920--| |-- 1920-1985 --| |-- 1985-1993 --| |-- 1993-2010 --| |-- 2010-2017 --| |--- 2018-hoje ---|

CARITATIVA
BEM-ESTAR

SOCIAL ENDOWMENTATIVISTAINCLUSIVAASSISTENCIAL

Cultural Elevado Elevado Elevado
Muito

elevado
Elevado

Política Elevado Moderado Moderado Elevado

Regulatório Elevado Elevado

Governança Baixo Baixo Baixo
Muito

elevado

Legenda: Muito elevado: proporciona mudança no Conselho/Diretoria Executiva;
 Elevado: proporciona mudança no estatuto social da organização;
 Moderado: gera elevados custos de transação;
 Baixo: gera mudança conceituais nos negócios sem proporcionar impactos elevados/despesas
 administrativas elevadas para a administração

Muito
elevado

Muito
elevado

Muito
elevado

Muito
elevado

Muito
elevado

Fonte: Elaboração própria.

“Boas instituições”
(atributos

institucionais
teóricos desejados)

“Más instituições”
(atributos

institucionais
teóricos não
desejados)

Pior
(desempenho

das organizações)

(A)

Melhor
(desempenho

das organizações)
(B)

(C)

Trajetória protagonista

AMBIENTE
INSTITUCIONAL

TEÓRICO DESEJADO

AMBIENTE INSTITUCIONAL
TEÓRICO DESEJADO

AMBIENTE
INSTITUCIONAL

DEFASADO

Fonte: Elaboração própria.
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-
formidade normativa, parece ter reduzido ou limitado o processo 

-

tempo o enfraquecimento37 do vínculo entre doadores e as orga-

Como estruturar uma trajetória mais  
protagonista para o setor?

complementares para futuro debate. A discussão foi agrupada nas 
-

tural, político, regulatório e governança). Espera-se que a discus-
são possa indicar uma trajetória mais protagonista para o setor e 

-
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Ambiente político

Estrutura de governança Marco regulatório

Valores & Cultura Regras mais Informais

Regras mais formais

Q16: Precisamos aprimorar os instrumentos
que garantam que as doações serão
destinadas às causas anunciadas.

Q17: Precisamos discutir como evitar a
dispersão de esforço e como ampliar a
coordenação no setor filantrópico.

Q18: Precisamos discutir modelos de fundos
patrimoniais para a realidade brasileira.

Q19: Precisamos discutir como ampliar a
accountability no setor filantrópico.

Q12: Precisamos debater o motivo pelo qual
o marco regulatório não incentiva doações
de herança.

Q13: Precisamos debater o motivo pelo qual
o atual marco regulatório não favorece um
número maior de doações de PF.

Q14: Precisamos debater o motivo pelo qual o
atual marco regulatório concentra as doações
no setor da cultura.

Q15: O atual marco regulatório favorece o
acúmulo intergeracional de riqueza que gera
no longo prazo desigualdade social.

ORGANIZAÇÕES

Q1: Precisamos conhecer mais sobres as
organizações filantrópicas e o setor.

Q2: Precisamos ampliar a cultura de doação
de pessoas físicas.

Q4: Precisamos discutir mais na academia o
setor filantrópico no Brasil.

Q5: Precisamos desenvolver uma visão de longo 
prazo. Ainda há uma visão (emergencial)
demasiadamente centrada no curto prazo.

Q6: O assistencialismo está mais relacionado
a iniciativas lideradas pela via pública;

Q7: Precisamos entender e fomentar
mais sobre a filantropia privada.

Q8: Precisamos promover novas fontes de recursos
e a autonomia financeira do setor filantrópico;

G9: Precisamos discutir a influência do principal
financiador/doador e a legitimidade sobre o
escopo das atividades da organização filantrópica;

Q10: Precisamos discutir se há realmente um
papel dúbio do estado com relação à filantropia;

Q11: Precisamos discutir a política pública do setor;

ATORES

ORGANIZAÇÕES

Performance das
organizações
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Perspectiva cultural: valores e ideais

38 e o Insti-
39

40 o número total de 
-

mil iniciativas41 públicas e privadas no país, incluindo as atividades 
-

cionam sem vínculos formais de trabalho. O IBGE estima também 

metodologia para a realização do levantamento dos dados. Uma nova pesquisa está para 
ser publicado para o conhecimento das OSCs no Brasil.

-

das OSCs, suas formas e áreas de atuação.

-

-

estudo, ou seja, uma “COPNI ampliada”.
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-
-

 

Classificação das 

entidades sem 

fins lucrativos por 

campo de atuação 

2010 2013 2016

Número* Pessoal Número* Pessoal Número* Pessoal

Habitação 261 432 228 369 163 318

Saúde – hospitais   2.493 564.139   2.517 672.593   2.464 703.603

Saúde – outros 
serviços de saúde

  2.640 81.901   2.375 99.976   2.257 107.069

Cultura e recreação  40.870 143.123  41.353 154.684  32.268 138.791

Educação e 
pesquisa

 19.611 627.580  16.943 644.462  15.828 650.735

Assistência social  30.706 277.344  28.377 279.585  24.067 276.719

Religião  83.542 121.030  84.251 133.244  83.053 149.995

Associações 
patronais, 
profissionais e de 
produtores rurais

 42.633 88.449  38.387 89.963  28.962 74.110

Meio ambiente e 
proteção animal

  2.127 5.123   1.727 2.954   1.689 3.386

Desenvolvimento e 
defesa de direitos

 41.999 75.522  40.762 78.504  30.266 84.097

Outras instituições 
privadas sem fins 
lucrativos

 16.930 48.970  18.742 72.915  15.933 83.308

Total 283.812 2.033.613 275.662 2.229.249 236.950 2.272.131

Fonte

 
 

em duplicidade, ou seja, as duas localidades.
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mostram que:

-

-

-
-

Cada um desses subfatores mostra realidades distintas. Apesar do 

-
vo.42

Apesar da expansão da renda e do PIB nos últimos vinte anos e do alto crescimento 

vezes interpretado como alternativa para gerir as supostas crises do Estado ou ao abando-
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atividades43 -

-
nas para comparação, de acordo com a publicação da Giving USA, 

-
-

trando um crescimento praticamente contínuo nos últimos trinta 

da defasagem dos dados, tal diferença parece reforçar que ainda há 
muito a avançar.

-
sil. Mesmo em alguns poucos setores, como a saúde, na caridade 
tradicional, que ajuda as pessoas necessitadas por meio de recursos 
privados e alivia o sofrimento imediato, parte da agenda é vista e 
aceita pela sociedade como um papel legítimo do governo e que 

se-

Fazendo um recorte apenas de OSCs coordenadas por entes privados, segundo pes-

-
biente. Esse número não pode ser desprezado.
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-
vestimentos sociais liderados pela iniciativa privada que abordam 

-
sas, como direitos humanos, são, por vezes, questionados. Por ou-
tro lado, os EUA, estruturaram uma cultura de fortalecimento da 

-

parte de sua fortuna para projetos de educação, com destaque para 
-

-

Nesse campo, de forma mais recente, destaca-se também um núme-

-

pelo setor privado não é benquista.

-

-
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OSC. Considerando ainda que o país tem uma população de aproxi-
44 contabilizamos uma OSC 

a distribuição dessas OSCs por municípios, conforme plotado na 
-

dade maior de OSC por habitante do que outras.

Fonte: Elaboração própria.

ca. 
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discutir esse tema com mais profundidade. Precisamos considerar 

no planejamento e na discussão de aprimoramentos das políticas de 

desenvolvimento regional o terceiro setor.

comparativa sobre as semelhanças e as diferenças entre realidades 

institucionais distintas. Cita-se ainda que há inúmeras diferenças 

entre governos subnacionais e entre o Brasil e outros países, não 

modelo de Estado e sua relação com a sociedade civil. Pode-se 

-

campo do assistencialismo. O campo precisa ser mais bem de-

batido e conceituado.45 Por exemplo: não é trivial distinguir a 

-

para o investimento social, para o voluntariado, entre outros. 

-

cutidos pela mídia.

novos constructos estruturados pelo assistencialismo como o “não lucrativo”, o volunta-

da utilidade pública pelo Estado, até mais recentemente, por formas institucionais mais 
-

tuos. Mas, ainda há muito a avançar. 
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Um dos grandes focos a serem perseguidos por grande parte das ins-

-

com tanta história e tradição, correm o risco de até fechar.46 E com 
relação ao ambiente econômico brasileiro, vale destacar que, em um 
passado recente, a crise é constante. E os tempos de crise são justa-
mente os momentos em que pessoas e o governo estão mais vulne-
ráveis. Há redução do poder aquisitivo, aumento do desemprego, 
redução de programas sociais e da seguridade social. Há também um 
maior aperto nos orçamentos das famílias, reduzindo o volume to-

falarmos sobre fundos patrimoniais, entre outros instrumentos.

-
cial deve ser prestada a quem dela necessita. Adicionalmente, por 

-
tais, ambulatórios e postos de atendimento vinculados à congregação da Santa Casa da Mi-

-
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sociedade,47 para garantir o atendimento às necessidades básicas da 
-

dos de forma complementar pelo Estado e a iniciativa privada. Mas, 

essa complementaridade. Foi cultivada uma cultura em que o Esta-
do deveria ser o único a prover os serviços para suprir as necessida-
des dos cidadãos. Precisamos falar sobre este tema.

-
tado como “de utilidade pública” e foi fortalecida uma crença de que 

-
do, o Estado não é o único grande articulador das demandas para 

-
clusividade do setor público e incorporam outras esferas decisórias: 
como o terceiro setor e o setor privado. Adicionalmente, cita-se a 

-

-
nanciamentos coletivos) e de fundos de investimentos de impacto. 
Como exemplo, citam-se as iniciativas elencadas como “investimen-
tos de impacto”, que se referem a veículos de investimento criados 
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-

apresenta um caráter muito paternalista, vinculado a interesses per-
sonalíssimos48 -
cem a discussão, mas particularizam bastante a atuação do campo. 
Precisamos construir instrumentos de forma a fomentar a ampliação 

Perspectiva política

Tendo como base a descrição realizada no início do texto é possível 
49 

a política-local, a política centralizada e a civil. Um resumo é apre-

-

com um fenômeno que age e sofre ação do ambiente e, por isso, deve ser compreendido de 
forma contextualizada.
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Fonte: Elaboração própria.

-

resse público, podendo receber a ajuda do Estado tanto em forma 

-

duradoura e permanente por meio de múltiplos mecanismos regu-

ladores, sendo que a subvenção é atualmente o instrumento mais 
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lucrativos. Entretanto, tudo o que não é subsídio, pode ser inter-

mais profundidade.

em muitos casos sofre críticas de grupos que defendem que tais es-
-

cial devido. A principal crítica é que um doador privado não seria 
legítimo para exigir a aplicação de recursos restritos à interesses 
privados. Esse raciocínio tende a limitar as escolhas privadas em 
detrimento de escolhas públicas.

-

-
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-
to de Imposto de Renda e da Contribuição Social não recolhidos 

-

vinculados as demais políticas públicas que permitem, por exemplo, 
isenção de impostos na aquisição de insumos e equipamentos para 
o setor de saúde.

 

Principais 
incentivos

Imunidade tributária 
estimada

Políticas 
específicas

filantrópicas
(doações de 

terceiros)
(c)

Subtotal 
renúncias 

vinculadas à 
filantropia

= (a)+ (b) + (c)

Demais 
políticas que 

envolvem 
renúncia 

fiscal 
para os 

subsetores 
filantrópicos

Total de 
renúncia 

fiscal 
estimadaFilantropia 

e assoc. 
civil
(a)

Inst.
tecnol./ 
INTC/

científicas
(b)

(+) Saúde  6.833 3.598 273 10.704 30.614 41.318

(+) Assis.  
social

 3.106 2.230 578 5.914 9.328 15.242

(+) Educação  3.790 4.211 2.292 10.293 5.700 15.993

(+) Ciências - 85 4.163 4.248 9.170 11.434

(+) Cultura - 154 1.930 2.084 16 2.100

(+) Desportos 223 250 3 - 473

(+) Direitos - - 549 549 382 931

= Subtotal 
setores 
tradicionais 
filantrópicos

13.729 10.501 10.035 34.265 53.226 87.491

(+) Demais renúncias fiscais (estimativa) 218.906

= Total de renúncia fiscal (estimativa) = 306.397   4,1%

=> Total arrecadação Governo Federal (somando a renúncia fiscal estimada) = 1.455.385  19.5%

=> PIB estimado pela Receita Federal = 7.436.747 100,0%

Fonte: Elaboração própria, com base no 



Da caridade aos fundos patrimoniais: evolução das atividades filantrópicas no país

197R. BNDES, Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 153-222, dez. 2019

-

que as políticas públicas que estimulam o maior envolvimento di-

-

50 -
mas sejam estruturados justamente por meio de estatutos jurídicos 
e institucionais próprios. Não vem sendo explicitado claramente 
o que nesse campo deveria ser realmente conduzido pelo Estado 

iniciativa privada. Ou ainda, em sendo público ou privado, quais 

Os estudos de análise de políticas públicas, dada a própria motivação que originou 

-

-

pelas premissas advindas de outros campos teóricos, em especial do chamado neoinstitu-
-
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as expectativas da sociedade e os incentivos do governo para o de-
senvolvimento dessas atividades. Há um problema de dispersão de 

-
tropia e o investimento social do Brasil.

pública e a privada e disputando o orçamento público conforme a 
orientação política do governo, gerando grande instabilidade para 

iniciativas públicas e privadas.

Perspectiva regulatória

51

-
cos regulatórios relacionados ao terceiro setor no país podem ser 

-
-

-
tórios no país. Evidencia que a evolução do marco regulatório não 

-
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Característica da institucionalização da filantropia no Brasil

1ª fase 2ª fase 3ª fase 4ª fase 5ª fase 6ª fase

Natureza da 
ação estatal 
(isomorfismo)

Caritativa Disciplinadora De clientela Profissionalizante  
e assistencial

Bem-estar/
cidadã 

(democratizada)

Inclusiva/
Das políticas 

públicas

Terceiro setor Fundo 
patrimonial

(Coerciativa) (Coercitiva) (Normativa) (Mimética) (Coercitiva) (Mimética) (Normativa)

Autorizativa Utilidade 
pública 
e filantropia

Lei 91/35 DL 50.571/61 Dec. 2.536/98 Lei 13.019/14

Registro de 
instituições

Lei 5.687/43 Lei 29.425/51 Dec. 984/93 Lei 12.101/09
Lei 13.151/15

Organizadora Voluntariado/ 
Oscip/OS/ 
endowment

Lei 8.742/93 Lei 9.637/98
Lei 9.790/99,
Dec. 3.100/99

Lei 10.637/02
Lei 9.608/03

Lei.13.800/19

Incentivadora
(fomento)

Isenção de 
Imposto 
de Renda

DL 527/38
DL 5.844/43
DL 5.698/43

Dec 4.506/64
Dec 76.186/75

Lei 9.532/97

Isenção de 
impostos 
sobre herança

Marco regulatório não incentivado

Doações 
dedutíveis IR

DL. 36.773/55
DL. 3.470/58

Incentivos 
vinculados 
a setores

Lei 9.249/1995
Lei 8.069/1990
Lei. 8.313/1991

Lei 8.685/1993 Lei 11.438/06
Lei 12.213/10

LINHA DO 
TEMPO 

Pré-Estado 
Novo

Estado Novo
(1930-1945)

Populismo
(1946-1964)

Regime militar
(1964-1984)

Trans. 
Democracia
(1985-1993)

Social 
Democracia
(1994-2002)

Partido dos 
Trabalhadores

(2002-2016)

Social Liberal
(2018-)
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O estudo mais recente disponibilizado pela Receita Federal do Brasil, 
por meio do Relatório Anual Grandes Números DIRPF, do ano-ca-

-
táveis. Por sua vez, os rendimentos isentos ou não tributáveis totaliza-

-
tável. Logo, do total dos rendimentos das pessoas físicas, as heranças 

houvesse um maior incentivo. Considerando, ainda, que a estimativa 

relação ao marco regulatório no país, cita-se também que há um dis-
tanciamento da prática internacional. Em breve análise comparada, 
tomando-se como exemplo apenas tributos sobre herança e as respec-

-
ciamento do regramento brasileiro à prática internacional.

-
ridades públicas federais, estaduais e municipais, para a aplicação 
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-

a imunidade do pagamento de impostos e taxas das próprias insti-

apresentam a vantagem de estimular o repasse descentralizada di-
-

mento da sociedade com as causas apoiadas, reduzindo, assim, os 
entraves burocráticos e favorecendo a quem de fato necessita. Con-

 

Principais incentivos Regramento 
(principais referências)

Isenção máxima Valor estimado 
da renúncia fiscal

(R$ milhões)

Imunidade das 
entidades sem fins 
lucrativos/isenção 
federal

Imunidade das 
contribuições previstas 
no art. 195, § 7º da 
Constituição Federal, e 
art. 150, IV

100% do imposto 
e contribuições 
devidas para as 
instituições com 
Cebas

24.258

Doações às Oscips 
vinculadas à pesquisa 
científica e inovações 
tecnológicas

Lei 9.790/2009 Limitadas a 2% do 
lucro operacional

4.248

Programa 
Universidade para 
Todos (Prouni)

Lei 11.096/2005 Limitado a 1% do 
Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ)

2.168

Investimento em 
Fundo Cultural 
de Incentivo à 
Cultura (ex-Lei 
Rouanet) e Indústria 
Cinematográfica e 
Radiodifusão

Lei 8.313/1991; 
Lei 9.874/1999, 
Decreto 3.000/1999, 
Decreto 5.761/2006; 
IN-SRF 267/2002, 
Lei 11.329/2006
Lei do Audiovisual 
(Lei 8.685/1993)

Limitado a 4% 
do IRPJ e 6% do 
Imposto de Renda 
Pessoa Física (IRPF) 
e Limitada a 3% 
do Imposto de 
Renda para a Lei do 
Audiovisual

1.930

(Continua)
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(Continuação) 

Principais incentivos Regramento 
(principais referências)

Isenção máxima Valor estimado 
da renúncia fiscal

(R$ milhões)

5. Doação ao fundo 
dos Direitos da Criança 
e do Adolescente 
(Funcriança) 

Lei 8.069/1990 – ECA 
(art. 260)
Lei 9.532/1997; Lei 
9.249/1995
RIR/99 (art. 591); IN SRF 
267/2002
IN SRF 390/2004 (art. 38); 
IN RFB 1.113/2010 (DBF)

Limitado a 1% 
do IRPJ devido, 
calculado à alíquota 
de 15%

356

6. Doação à projeto de 
apoio a esportes

Lei 11.438/2006 Limitado a 1% 
do IRPJ devido, 
calculado à alíquota 
de 15%

250

7. Doações às 
Instituições de Ensino 
e Pesquisa e Entidades 
civis sem fins 
lucrativos

Lei 9.249/1995 (art. 13, 
inciso VI, e § 2º, inciso III); 
IN SRF 87/1996; RIR/99 
(art. 365); MP 2.158/2001 
(arts. 59 e 60)
Lei 10.637/2002 (art. 34); 
Lei 9.790/1999; Decreto 
3.100/1999

Limitadas a 2% do 
lucro operacional

245

8. Doação a projetos 
vinculados aos Fundos 
de apoio ao idoso

Lei 2.213/2019 Limitadas a 1% 
do IRPJ devido, 
calculado à alíquota 
de 15%

193

7. Pronon (atenção 
oncológica) e 
Pronas/pessoas com 
deficiências (PCD)

Lei 12.715/2012; MP 
582/2012; Lei 9.250/1995 
(art. 12, inciso VIII)

Limitada a 1% 
do IRPJ devido, 
calculado à alíquota 
de 15%

273 

8. Cadeira de rodas e 
aparelhos assistidos

Nihil Diversos 344

9. Fundos patrimoniais Lei 13.800/2019, restrito a 
projetos culturais

Limitado a 4% do 
IRPJ e 6% do IRPF

-

= Subtotal – estimativa de incentivos fiscais – OSCs 34.265

(+) Demais renúncias fiscais (estimativa) 272.132

 = Total da estimativa de renúncia fiscal 306.397

Fonte: Elaboração própria, com base no 
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As políticas de incentivos culturais surgem no Brasil como forma 
-

cenato acabam por motivar o empresariado a investir na cultura, 
buscando não só abater os impostos devidos, mas, principalmente, 

-
dos esperados desta política é o estabelecimento de vínculos entre 
o investidor e os agentes culturais, potencializando a imagem insti-
tucional da empresa. É interessante observar, conforme detalhado 

instrumento escolhido pelas empresas.

 

Principais destinações 2008 2010 2012 2014 2015 2016

1. Incentivo à cultura  60,77  59,51  69,55  69,77  68,70  68,46

2. Fundos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente

 16,15  15,99  11,73  11,81  11,77  11,64

3. Incentivos à atividade audiovisual   9,94   8,85   7,26   6,93   5,86   6,30

4. Doações a ent. sem fins lucrativos 
e Oscips

  9,25   8,01   5,37   5,38   5,30   5,28

5. Incentivo a projetos desportivos 
e paradesportivos

  3,18   4,85   5,86   5,87   5,78   5,76

6. Fundo Nacional do Idoso   0,00   0,00   0,00   0,00   2,35   2,33

7. Doações a institutos de ensino 
e pesquisa

  0,71   2,79   0,23   0,23   0,23   0,23

8. Pronon e Pronas/PCD   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00   0,00

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00



Amynthas Jacques de Moraes Gallo e Ana Célia Castro

204  R. BNDES, Rio de Janeiro, v. 26, n. 52, p. 153-222, dez. 2019

O incentivo parece proporcionar maior retorno de publicidade 

-

sos injetados pela iniciativa privada sejam destinados prioritaria-

mente a agentes que gozem de renome, em detrimento de outros 

que desenvolvam um trabalho de qualidade cultural análoga. Pre-

cisamos discutir mecanismos que proporcionem retorno de ima-

Entende-se que um fator que gera desigualdade em muitas socieda-

des seja o acúmulo intergeracional de riqueza, pelo qual o direito 

de herança proporcionaria a concentração de renda e de proprieda-

de viabilizar a correta redistribuição de riquezas em uma sociedade 

os governantes estariam legitimados a cobrar elevados impostos so-

bre grandes fortunas e o imposto sobre a herança. O atual marco 

regulatório não aborda diretamente essa questão. Nos EUA, por 

-

-

trópicas. Essa política pretende justamente desencorajar o acúmulo 

intergeracional de riqueza em algumas poucas famílias ao longo do 

tempo. Uma conclusão inicial é que a atual tributação de heranças 
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-
dia de alguns países mais desenvolvidos e acaba por permitir um 
excessivo acúmulo intergeracional de riqueza. Precisamos falar mais 
sobre isso.

Perspectiva do ambiente de governança

-

de forma discreta, movidas por princípios religiosos ou culturais, 
52 Contudo, grande parte 

-

das vezes realizada de forma voluntária. Não há incentivos concre-

seu padrão de governança.

-

-
lados a novos projetos, e não à manutenção dos projetos existentes), relacionados a ciclos 
de despesas contidos em poucos anos, previstos e planejados como condição prévia para a 
realização da doação.
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Como exemplo, cita-se a rede de investidores dispostos a escolher in-

and Investment Standards Initiative – Iris), direcionadas com base 
em seu benefício social. O Iris permite avaliar o impacto real que 
esses investimentos causam, e estudos de caso estão sendo produzi-
dos atualmente, destacando o uso e a vantagem de indicadores para 
esses tipos de fundos.

Não há dúvidas de que a regulamentação dos fundos patrimoniais 

os doadores e gestores de projetos sociais, bem como melhoria 

do fundo. Um resumo teórico é apresentado a seguir, destacando as 
novidades propostas.
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Obrigação de reaplicação de rendimentos não utilizados em programas

Gestão 

financeira

Gestor independente

Conselho de 
Administração

Gestor
financeiro

Conselho 
Fiscal

Organização gestora
do fundo patrimonial

Comitê de 
Investimentos

Organização
executora

Instituições
apoiadas

Rendimento 

Doação
permanente restrita

de propósito
específico

Dotação
vinculada (ex: Termo 
de Ajuste e Conduta)

Dotações
permanentes
não restritas

Dotação principal

Auditor ou
trustee

Execução 

Termo de
Execução de
Programas

Instrumento
de parceria

Termo de
Execução de
Programas

Política de 
gestão

Dotação
de propósito

específico

Gestão
operacional

Patrimônio
preservado

Gestão
financeira Gestão administrativa

Novo

Fonte: Elaboração própria.

Doação

Doação
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A estruturação e o monitoramento das regras e estratégias exigem 

-

escrituração e a controladoria dos fundos patrimoniais. As or-

o desenvolvimento de sistemas e  capazes de garantir o 

 às novas regras, além do acréscimo de despesas para a 

contratação de auditorias externas. Adicionalmente, cita-se que o 

aumento das despesas administrativas em função da elevação do 

que, quando de sua discussão, estava prevista uma série de incenti-

oriundas de veto presidencial quando da conversão da MP que a 

originou colocam em dúvida se realmente grande parte das orga-

fundos patrimoniais como instrumento de desenvolvimento da 

cultura de doação no Brasil.

-

das estruturas legais destinadas às atividades sociais. As entidades 
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malversação de recursos públicos,53 que prejudicam a credibilidade 
-

cisam envidar esforços adicionais para comprovar para a sociedade 
que desempenham seu papel social adequadamente.

Conclusão

Conforme apresentado ao longo do texto e sintetizado na seção an-
terior, as diversas mudanças nas regras do jogo promovidas nas pers-

maior engajamento civil, mas acabaram por construir justamente 

-

relação ao futuro do setor. Um dos conceitos mais fundamentais 

-
mento. Diversas são as hipóteses a serem exploradas. É preciso uma 
política pública ampla para o setor, que promova a melhor coor-

Brasil se encontra entre as dez principais economias mundiais, há 
um grande potencial para a reconstrução e o fortalecimento de uma 

O uso incorreto de verba pública repassada a ONGs vinculadas ao governo federal foi 

nesse tema. 
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de fundo para uma provocação mais abrangente.
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BRASIL. 
e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras 

 

BRASIL. 

BRASIL. . Institui o Fundo Nacional do 
Idoso e autoriza deduzir do imposto de renda devido pelas pessoas físicas e 

BRASIL. 

BRASIL. Estabelece o regime jurídico 

interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 
previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 
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diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 
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BRASIL. 

BRASIL.  Cria o Programa de 

BRASIL. . Autoriza a administração pública 

os
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BRASIL. 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

BRASIL. 
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BRASIL. 

BRASIL. . Restabelece princípios da Lei n° 

 

BRASIL. 

BRASIL. 

BRASIL. . Altera a legislação do imposto 
de renda das pessoas jurídicas, bem como da contribuição social sobre o 

 

BRASIL. . Altera a legislação tributária 

BRASIL. 
 

BRASIL. 

Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de 
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BRASIL. 
 

da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o Termo de 
 

BRASIL. . Regula o processo administrativo no 

sociedades são declaradas de utilidade pública. Rio de 

recai sôbre as rendas e proventos de qualquer natureza. 
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